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Resolução nº  3401­001.139  –  4ª Câmara / 1ª Turma Ordinária 
Data  30 de março de 2017 
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KOBRASCO 
Recorrida  FAZENDA NACIONAL 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os  membros  do  colegiado,  por  maioria  de  votos,  em  converter  o 
julgamento em diligência, vencido o Conselheiro Hélcio Lafetá Reis, que negava provimento 
ao recurso voluntário, em função de inovação argumentativa na peça recursal. 

 

ROSALDO TREVISAN – Presidente e Relator. 

 

Participaram  da  sessão  de  julgamento  os  conselheiros:  Rosaldo  Trevisan 
(presidente), Augusto Fiel Jorge D'Oliveira, Eloy Eros da Silva Nogueira, Fenelon Moscoso de 
Almeida, Hélcio Lafetá Reis, André Henrique Lemos, Rodolfo Tsuboi  (suplente) e Leonardo 
Ogassawara de Araújo Branco (vice­presidente). 

 

Relatório 

Versa  o  presente  sobre  os  PER/DCOMP  de  fls.  3  a  381,  transmitidos  de 
06/09/2007  a  18/08/2008,  por  meio  do  qual  a  empresa  busca  restituição  de  COFINS  não 
cumulativa relativa ao 1o trimestre de 2007, no valor de R$ 11.985.760,72, com fundamento no 
§ 1o do artigo 6o da Lei no 10.833/2003, e compensação com outros débitos. 

                                                           
1 Todos os números de folhas indicados nesta decisão são baseados na numeração eletrônica da versão digital do 
processo (e­processos). 
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 Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em converter o julgamento em diligência, vencido o Conselheiro Hélcio Lafetá Reis, que negava provimento ao recurso voluntário, em função de inovação argumentativa na peça recursal.
 
 ROSALDO TREVISAN � Presidente e Relator.
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Rosaldo Trevisan (presidente), Augusto Fiel Jorge D'Oliveira, Eloy Eros da Silva Nogueira, Fenelon Moscoso de Almeida, Hélcio Lafetá Reis, André Henrique Lemos, Rodolfo Tsuboi (suplente) e Leonardo Ogassawara de Araújo Branco (vice-presidente).
   
 Relatório
 Versa o presente sobre os PER/DCOMP de fls. 3 a 38, transmitidos de 06/09/2007 a 18/08/2008, por meio do qual a empresa busca restituição de COFINS não cumulativa relativa ao 1o trimestre de 2007, no valor de R$ 11.985.760,72, com fundamento no § 1o do artigo 6o da Lei no 10.833/2003, e compensação com outros débitos.
 No Parecer SEORT no 3382/2008 (fls. 203 a 217), narra a fiscalização, após análise da documentação apresentada e visita à empresa, para verificação do processo produtivo (de pelotas de minério de ferro), que: (a) foram efetuadas vendas no mercado interno (assim registradas na contabilidade da empresa) a empresas comerciais exportadoras, sem o cumprimento do disposto § 2o do artigo 39 da Lei no 9.532/1997 (remessa direta a embarque ou a recintos alfandegados, por conta e ordem da empresa comercial exportadora); (b) de acordo com o conceito de insumos advindo da lei de regência, e disciplinado na IN SRF no 247/2002, deve o insumo ser aplicado ou consumido na produção ou fabricação do produto, não atendendo a tal requisito: (b1) serviços administrativos, serviços de auditoria e serviços decorrentes de atividades meio (conforme planilha de fl. 190); e (b2) despesas gerais e remuneração de capital de giro, previstos em contratos de prestação de serviços com a Companhia Vale do Rio Doce (detalhados na planilha de fl. 191); (c) o rateio proporcional entre receitas de exportação e receitas relativas ao mercado interno, conforme opção da empresa, resultou em crédito suficiente para homologar apenas parcialmente as compensações, em montante de R$ 1.826.272,74, destacando-se que o crédito de períodos anteriores (R$ 218.625,20), transferido para janeiro de 2007, foi apurado nos autos do processo administrativo no 15578.000344/2008-17. E, com base em tal parecer, o pedido foi parcialmente deferido, pelo despacho decisório de fls. 217/218, em 24/10/2008.
 Após ciência do despacho, em 20/02/2009 (AR à fl. 229), a empresa apresenta manifestação de inconformidade em 11/03/2009 (fls. 230 a 248), na qual alega, em síntese, que: (a) adquire minério de ferro bruto da Companhia Vale do Rio Doce (CVRD), e, em seu estabelecimento fabril (usina de pelotização) transforma esse minério em pelotas destinadas à venda no mercado externo; (b) por disposição contratual, a recorrente está obrigada a adquirir um montante mensal de minério bruto da CVRD, que presta serviço de administração da planta industrial da recorrente; (c) às vezes, a recorrente fatura à CVRD seu excedente de produção, exclusivamente para operação de venda no mercado externo, tendo sido essas operações compreendidas equivocadamente pela fiscalização como descumpridoras de ditames normativos, apesar de ser inconteste que a produção excedente foi remetida ao mercado externo; (d) as contribuições sociais, por força de disposição constitucional (§ 2o do artigo 149) não incidem sobre receitas decorrentes de exportação; (e) o conceito de insumos não se restringe à aplicação direta na produção, e abrange todos os custos diretos e indiretos de produção, e despesas que contribuam para a produção; e (f) dentro de uma interpretação conforme a Constituição, deve-se compreender como fato gerador do crédito toda demonstração de que o exercício da atividade empresarial está sendo onerado pela incidência cumulativa do tributo, com referência aos serviços de frete decorrentes da operação/serviços de operação da própria indústria.
 Em 15/07/2010, ocorre o julgamento de primeira instância (fls. 307 a 318), no qual a DRJ decide, unanimemente, pela manutenção do indeferimento do direito de crédito, sob os seguintes fundamentos: (a) é correto o entendimento externado no despacho decisório de que se consideram isentas da COFINS as receitas de vendas efetuadas com o fim especifico de exportação somente quando comprovado que os produtos tenham sido remetidos diretamente do estabelecimento industrial para embarque de exportação ou para recintos alfandegados, por conta e ordem da empresa comercial exportadora; (b) a análise das notas fiscais de venda das mercadorias, os registros contábeis no Livro Razão e o Livro de Apuração de ICMS, bem como as informações obtidas junto à CVRD, mostram que as operações glosadas se tratam de vendas no mercado interno; (c) os memorandos de exportação apenas demonstram que os produtos adquiridos pela CVRD foram posteriormente exportados, o que não foi objeto da análise da fiscalização, por ser irrelevante ao caso, que trata de créditos do produtor, em venda no mercado interno; e (d) para fins de apuração de créditos da não-cumulatividade das contribuições, consideram-se insumos apenas os bens e serviços diretamente aplicados ou consumidos na fabricação do produto, no que não se enquadram os serviços glosados (v.g., serviços topográficos; serviços de auditoria; projetos de gerenciamento e engenharia; manutenção eletromecânica nos equipamentos de monitoramento ambiental), sendo improcedentes as alegações da empresa no que se refere a glosa de fretes, vez que tais glosas não ocorrem no presente processo.
 Cientificada da decisão de piso em 05/01/2011 (AR à fl. 324), a empresa interpôs recurso voluntário (fls. 325 a 395, com anexos às fls. 396 a 732), em 27/01/2011, argumentando que: (a) a CVRD (já denominada �VALE S.A.�) atua como empresa comercial exportadora, constando expressamente no contrato de fornecimento (item 8.2.2) que �as faturas finais de venda devem ser emitidas um dia útil após a data do conhecimento de embarque das pelotas a serem exportadas�; (b) as pelotas deixam os pátios da recorrente por meio de esteiras e são delas destinadas diretamente aos pátios da VALE, que são consideradas áreas alfandegadas (de acordo com o ADE SRRF07 no 320, de 14/09/2006); ou seguem diretamente para o embarque em navios com destino ao exterior; (c) a cláusula XI do contrato com a VALE define o momento da tradição jurídica (entrega) das pelotas quando do embarque da mercadoria, não ocorrendo tradição das mercadorias em momento anterior; (d) além dos memorandos de exportação anexados, que respeitam a legislação estadual e retratam as operações, a recorrente juntou aos autos o Relatório Mensal de Controle de Estoque de Pelotas da VALE no COMPLEXO INDUSTRIAL DE TUBARAO, confeccionado pela VALE S.A. a pedido da RECORRENTE e fornecido para auxiliar em sua defesa, assim como outros documentos produzidos pela VALE (v.g., o que afirma não ter a empresa se creditado de COFINS nas aquisições com CFOP incorretamente preenchido); (e) as pelotas percorrem sempre o seguinte iter: USINA DE PELOTIZAÇÂO > ARMAZENAGEM DA PRÓPRIA RECORRENTE (pátio da própria RECORRENTE) > TERMINAL ALFANDEGADO DA VALE (ou diretamente para o navio) > NAVIO > MERCADO EXTERNO, conforme modelo anexo à defesa, e que, em caso de dúvida, pode ser atestado por perícia/diligência fiscal (indicação de peritos e quesitos propostos ao final da peça de defesa); (f) a fiscalização compreendeu equivocadamente as movimentações para o próprio pátio da recorrente como sendo a área do adquirente, não alfandegada, e superestimou lapsos inequívocos no preenchimento dos CFOP nas notas fiscais (devendo prevalecer a verdade material e a substância sobre a forma), sendo que nas próprias notas fiscais há menção expressa, em campo próprio, informando que as mercadorias são destinadas ao fim exclusivo de exportação; (g) a imunidade de COFINS para receitas decorrentes de exportação, assim como a não incidência e a isenção, não depende de serem as vendas destinadas a recinto alfandegado, ou diretamente a embarque para exportação, sendo indevida a glosa das vendas com fim específico de exportação, efetuadas a empresa comercial exportadora (VALE); e (h) o conceito de insumos é mais amplo do que defende a fiscalização, e abrange os serviços administrativos, topográficos, serviços de auditoria, serviços técnicos de engenharia e projetos industriais e serviços de manutenção e controle da qualidade do ar, todos decorrentes da operação da própria recorrente, apresentando solução de consulta que versa sobre serviços de manutenção de equipamentos de produção.
 Após a interposição de recurso voluntário, a empresa apresentou, em 16/05/2012 (fls. 735 a 782), peça na qual afirma trazer fatos novos (decisões do CARF sobre a prevalência da verdade material e decisão da DRJ em sentido diverso para caso semelhante, em processo da mesma empresa).
 Em 19/05/2016 o processo foi a mim distribuído, não tendo sido indicado para pauta nos meses novembro e dezembro de 2016, por estarem as sessões suspensas por determinação do CARF. O processo, derradeiramente, não foi indicado para o mês de janeiro de 2017, por ser a pauta mera reprodução da referente ao mês de outubro de 2016, que também teve a sessão suspensa por determinação do CARF. E foi indicado para a pauta de fevereiro de 2017, mas não incluído, pelo presidente, em função do volume de processos a julgar.
 É o relatório.
 
 Voto
 Conselheiro Rosaldo Trevisan, relator
 O recurso apresentado preenche os requisitos formais de admissibilidade e, portanto, dele se toma conhecimento.
 Há dois temas contenciosos, cada qual com seus desdobramentos, no presente processo: (a) créditos referentes a vendas com fim específico de exportação para os quais a fiscalização apurou descumprimento de requisito para fruição; e (b) créditos referentes a serviços classificados pela recorrente como insumos, havendo discordância por parte da fiscalização.
 
 Dos créditos em relação a vendas com fim específico de exportação
 Como relatado, a fiscalização, depois de analisar documentação apresentada pela empresa e visitar suas dependências, para verificação do processo produtivo (de pelotas de minério de ferro), concluiu que foram efetuadas vendas no mercado interno (assim registradas na contabilidade da empresa) a empresas comerciais exportadoras, sem o cumprimento do disposto § 2o do artigo 39 da Lei no 9.532/1997 (remessa direta a embarque ou a recintos alfandegados, por conta e ordem da empresa comercial exportadora). Nas palavras da fiscalização (fls. 206/207):
 
 
 A fiscalização tomou em conta que as Notas Fiscais, apesar de mencionarem CFOP incorreto, fizeram expressa menção, no campo �Informações Complementares�, de que se tratava de uma �remessa com fim específico de exportação�, mas que o CFOP incorreto propiciava que o destinatário dos produtos aproveitasse os créditos das aquisições, o que não é admitido em uma venda com fim específico de exportação. E acrescentou que na adquirente (CVRD) anexou à documentação entregue uma consulta formulada internamente na qual alega estar utilizando os créditos decorrentes dessas vendas (fls. 180 a 184 da numeração manual, 181 a 185 da numeração eletrônica). Tal documento reproduz e-mail trocados internamente na CVRD (adquirente), dos quais se transcreve as seguintes informações, aqui entendidas como relevantes:
 
 
 Tal documento demonstra que a empresa tinha ciência de que havia efetuado procedimento incorreto nos períodos indicados, a menos no entender de sua gerência contábil (e da fiscalização), mas não se presta à conclusão de que a CVRD aproveitou créditos em relação ao período fiscalizado (primeiro trimestre de 2007). Deveria, assim, a fiscalização, ter verificado se houve efetivo aproveitamento de créditos, ao invés de se contentar com o expediente retro para afirmar (fl. 207) que:
 
 A conclusão fiscal, no caso, é falaciosa. Do fato de ter a empresa reconhecido que utilizou créditos em 2004 e 2005, ao mesmo tempo em que reconheceu que tais créditos eram indevidos e que os estornaria, não parecer decorrer a conclusão de que estaria a utilizar, ou utilizaria os créditos decorrentes a operações idênticas no primeiro trimestre de 2007 (período fiscalizado).
 No entanto, a incorreção de CFOP, com possibilidade de geração de créditos ao adquirente, não foi a única imputação fiscal, pois a fiscalização, com fundamento no artigo 6o da Lei no 10.833/2003, no § 2o do artigo 39 da Lei no 9.532/1997, e no artigo 1o do Decreto-Lei no 1.248/1972, externou ainda que, para fazer jus à isenção de COFINS, é necessário que a venda a empresas comerciais exportadoras, com fim específico de exportação, seja feita com remessa diretamente ao estabelecimento industrial para embarque de exportação ou para recintos alfandegados, por conta e ordem da empresa comercial exportadora.
 Intimada a empresa adquirente (CVRD) a elucidar como se operou a entrega das pelotas, esta informou que a entrega ocorria no pátio da remetente (fl. 179):
 
 E endossa a fiscalização que tal alegação foi corroborada com visita realizada ao parque fabril da recorrente, e que tal estabelecimento não seria alfandegado. Para afastar dúvidas, no entanto, em relação ao alfandegamento, a fiscalização oficiou a Inspetoria da Receita Federal jurisdicionante a informar se os pátios onde são depositadas as mercadorias seriam alfandegados, obtendo como resposta que as áreas de alfandegamento definidas no Ato Declaratório Executivo no 320/2006 não englobam as áreas dos pátios das usinas de pelotização (fl. 187):
 
 Na manifestação de inconformidade, a empresa centra sua defesa na tese de que efetuou venda à CVRD com fim específico de exportação, e que a operação foi mal compreendida pela fiscalização como descumpridora de ditames normativos, apesar de ser inconteste que a produção excedente foi remetida ao mercado externo.
 Tal afirmação da defesa parte de dois pressupostos equivocados. O primeiro de que a operação foi mal compreendida pela fiscalização, pois resta claro, até pelas transcrições aqui efetuadas, que a própria empresa reconhecia que adotava procedimento desconforme aos ditames normativos. E o segundo, de que seria inconteste que a produção foi remetida ao mercado externo, pois em nenhum momento se afirma isso na peça fiscal, que entende como irrelevante tal circunstância, bastando o descumprimento das disposições que regem a isenção (v.g., remessa direta para embarque ou recinto alfandegado) para que não haja possibilidade de utilização do crédito.
 Ao mesmo tempo em que parece a fiscalização entender irrelevante se o produto foi efetivamente exportado, parece a defesa entender irrelevante se a venda foi destinada a recinto alfandegado ou a embarque. Eis o verdadeiro contencioso, patente na peça inaugural de defesa (fl. 235):
 
 O único argumento jurídico de defesa, na peça inaugural, no entanto, torna-se (embora presente � fl. 343) coadjuvante no recurso voluntário apresentado, que passa a discutir originalmente sobre alfandegamento, fluxo de entrega da mercadoria à CVRD, e outros itens sobre os quais sequer trata especificamente a manifestação de inconformidade (embora já constassem tais temas expressamente da imputação fiscal).
 Afirma-se, no recurso voluntário (fl. 330/331), que:
 
 
 Traz, assim, a recorrente, um ingrediente novo ao processo. É certo que poderia ter levantado tal argumento desde a fase de fiscalização, passando pela manifestação de inconformidade. Contudo, é plausível que a recorrente tenha tido a completa compreensão da imputação somente após o julgamento de piso, que endossou a irrelevância de as mercadorias terem sido, de fato, posteriormente exportadas (fl. 314):
 
 A argumentação presente no recurso voluntário deve ser conhecida, no que se refere à discussão sobre o fluxo de entrega das mercadorias à CVRD, não só em nome da verdade material, mas por apontar, alicerçando-se em elementos revestidos de plausibilidade, para possível equívoco, por parte da fiscalização, em relação ao que efetivamente ocorreu, no universo fático, em relação às operações.
 Ao que parece, nem para a fiscalização nem para a DRJ bastariam as indicações erradas de CFOP nas notas fiscais/registros contábeis para indeferimento do direito, tanto que ambas associaram tal irregularidade formal à ausência de remessa direta a exportação ou a recinto alfandegado. A recorrente expressamente reconhece o erro no que se refere a notas fiscais/escrituração, em sua peça de defesa, e afirma que retificou as notas (fls. 367 e 376):
 
 
 
 Pecou, no entanto, a defesa, ao sequer juntar aos autos a comprovação de que teria efetivamente retificado as notas.
 Da mesma forma, pecou a recorrente ao crer que rechaçaria o argumento (que já se reconheceu aqui como falacioso) de que a CVRD estaria demandando crédito em relação às aquisições que são objeto do presente processo apresentando uma carta da própria CVRD, datada de 23/12/2010 (e sem qualquer referência a período específico de apuração ou a notas fiscais) onde se afirma, �com objetivo de instruir a impugnação a auto de infração�, que não estaria a adquirente utilizando os referidos créditos (fl. 730). Tal carta, além de não espelhar o já admitido no processo em relação aos anos de 2004 e 2005, não se refere especificamente ao objeto de que trata o presente processo, ou às notas fiscais glosadas no procedimento fiscal em análise.
 Continuam não esclarecidas, nos autos, as seguintes questões: (a) a recorrente efetivamente retificou as notas fiscais, como expressamente informou ter feito, em seu recurso voluntário? e (b) a CVRD utilizou créditos em relação às aquisições referentes às notas fiscais que foram objeto de glosa no presente processo?
 Noutra frente da imputação fiscal, referente a não ter havido remessa direta ou a recinto alfandegado, é igualmente tormentoso o cenário.
 Não existe, nos autos, dúvida de que a recorrente industrializava produtos (pelotas) e os vendia à CVRD. Entretanto, quanto ao fato de a CVRD exportar ou não tais produtos, não se pode extrair qualquer conclusão até o momento, seja porque a matéria nunca foi objeto de análise fiscal (checando-se se os memorandos de exportação apresentados refletem efetivas operações de exportação das mercadorias adquiridas com amparo nas notas fiscais glosadas, e nos registros/declarações de exportação), seja porque a existência de disposição contratual com a CVRD determinando a exportação, ou o reconhecimento (novamente genérico, em carta � fl. 732) de que as aquisições eram integralmente objeto de exportação não têm o condão de comprovar a efetiva exportação. Surge, então, essa terceira questão relevante para uma análise madura do contencioso.
 E há ainda uma quarta, referente à própria sistemática adotada na operação, em função do contrato celebrado entre a recorrente e a CVRD. Não há controvérsia sobre ser o produto, depois de industrializado, e antes de ser fisicamente remetido à CVRD, armazenado em estabelecimento da recorrente. Fisco, recorrente e adquirente textualmente o afirmam. Mas há séria divergência sobre o momento em que se considera que os produtos foram objeto de transferência da recorrente à adquirente (CVRD). Tal circunstância é que fez com que os mesmos julgadores de piso que unanimemente proferiram a decisão no presente processo, em 15/07/2010 (mesma turma de julgamento, com a mesma composição, ressalvado o acréscimo de um julgador no segundo julgamento) modificassem o entendimento sobre o tema, de forma igualmente unânime, em 29/03/2011, afirmando que (fls. 1060 a 1071-excertos):
 
 
 
 
 
 
 
 
 A única diferença apresentada entre o presente processo e o que foi objeto da segunda análise, pela DRJ, afora o período analisado, se refere ao tipo de procedimento: enquanto o presente processo se refere a uma demanda por crédito, aquele se referia a um lançamento de ofício.
 Analisando o contrato entre a recorrente e a CVRD, chegamos a conclusão semelhante à presente no segundo julgamento da instância de piso. Efetivamente, se for comprovado que a mercadoria foi integralmente exportada, e que seguiu do pátio pós-linha de produção da própria recorrente para embarque direito ou recinto alfandegado da CVRD, há direito ao crédito. E também chegou o CARF a conclusão no mesmo sentido, no Acórdão no 3202-000.779, de 25/06/2013, que manteve a decisão da DRJ, no aspecto aqui tratado.
 Aquilo que chamamos de quarta dúvida (se é procedente a alegação de que a área de destino dos produtos vendidos, e não a área de armazenagem pós-processo industrial em estabelecimento da recorrente, era alfandegada) já foi objeto de diligência em processos congêneres, da mesma empresa. Veja-se, por exemplo, o processo administrativo no 11543.003126/2003-76, no qual houve conversão do julgamento em diligência, tendo o colegiado, após a resposta da unidade local da RFB, concluído unanimemente que:
 As pelotas eram industrializadas no parque industrial da recorrente, que fica ao lado do recinto alfandegado da CVRD, enviados ao pátio deste parque industrial, e seguiam por meio de esteiras até o citado recinto alfandegado.
 (...) O fato da empresa ter alocado as mercadorias vendidas em seu pátio antes do envio, por meio de esteiras, à CVRD, não descaracteriza a sua entrega diretamente ao recinto alfandegado. (sic) (Acórdão no 3201-002.179, de 17/05/2016)
 Idêntico raciocínio foi empregado no Acórdão no 3201-002.178, também de 17/05/2016.
 Cabe, no entanto, para que o processo esteja maduro/concluso para julgamento, demandar preliminarmente à unidade local, em sede de diligência, que responda (se necessário, com visita e/ou solicitação de informações à recorrente, ou à adquirente), conclusivamente, se:
 (a) a recorrente efetivamente retificou as notas fiscais, como expressamente informou ter feito, em seu recurso voluntário;
 (b) a CVRD (VALE) utilizou créditos em relação às aquisições referentes às notas fiscais que foram objeto de glosa no presente processo;
 (c) a CVRD (VALE) efetivamente exportou os produtos adquiridos da recorrente nas operações que foram objeto de glosa; e
 (d) os produtos industrializados pela recorrente seguiram do pátio pós-linha de produção da própria recorrente (onde estavam armazenadas) para embarque direito ou recinto alfandegado da CVRD.
 Deve a unidade local da RFB emitir, ao final do procedimento, Relatório de Diligência Fiscal, no qual justifique a resposta a cada um dos quesitos formulados acima, anexando os documentos entendidos como relevantes a comprovar a justificativa.
 Entende-se, pelo exposto, que resta superada a demanda pericial externada na peça de defesa. E, diante da convicção de que, no segundo tópico contencioso, relativo a créditos referentes a serviços classificados pela recorrente como insumos, não são necessários esclarecimentos adicionais para que seja julgado o processo, deixo para analisar o mérito de tal tópico após o retorno da diligência, em conjunto com o primeiro tema, sobre o qual se demanda esclarecimento.
 Por fim, deve a unidade local dar ciência do relatório de diligência à recorrente, conforme art. 35, parágrafo único, do Decreto no 7.574/2011, abrindo-se o prazo regulamentar para manifestação. Após a ciência e a eventual manifestação da empresa, os autos devem ser devolvidos a este CARF, para julgamento.
 
 Rosaldo Trevisan
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No  Parecer  SEORT  no  3382/2008  (fls.  203  a  217),  narra  a  fiscalização,  após 
análise  da  documentação  apresentada  e  visita  à  empresa,  para  verificação  do  processo 
produtivo (de pelotas de minério de ferro), que: (a) foram efetuadas vendas no mercado interno 
(assim  registradas  na  contabilidade  da  empresa)  a  empresas  comerciais  exportadoras,  sem  o 
cumprimento do disposto § 2o do artigo 39 da Lei no 9.532/1997 (remessa direta a embarque ou 
a recintos alfandegados, por conta e ordem da empresa comercial exportadora); (b) de acordo 
com o conceito de insumos advindo da lei de regência, e disciplinado na IN SRF no 247/2002, 
deve  o  insumo  ser  aplicado  ou  consumido  na  produção  ou  fabricação  do  produto,  não 
atendendo  a  tal  requisito:  (b1)  serviços  administrativos,  serviços  de  auditoria  e  serviços 
decorrentes  de  atividades  meio  (conforme  planilha  de  fl.  190);  e  (b2)  despesas  gerais  e 
remuneração  de  capital  de  giro,  previstos  em  contratos  de  prestação  de  serviços  com  a 
Companhia Vale  do Rio Doce  (detalhados  na  planilha  de  fl.  191);  (c)  o  rateio  proporcional 
entre  receitas  de  exportação  e  receitas  relativas  ao  mercado  interno,  conforme  opção  da 
empresa, resultou em crédito suficiente para homologar apenas parcialmente as compensações, 
em  montante  de  R$  1.826.272,74,  destacando­se  que  o  crédito  de  períodos  anteriores  (R$ 
218.625,20), transferido para janeiro de 2007, foi apurado nos autos do processo administrativo 
no 15578.000344/2008­17. E, com base em tal parecer, o pedido foi parcialmente deferido, pelo 
despacho decisório de fls. 217/218, em 24/10/2008. 

Após ciência do despacho, em 20/02/2009 (AR à fl. 229), a empresa apresenta 
manifestação de inconformidade em 11/03/2009 (fls. 230 a 248), na qual alega, em síntese, 
que: (a) adquire minério de ferro bruto da Companhia Vale do Rio Doce (CVRD), e, em seu 
estabelecimento fabril (usina de pelotização) transforma esse minério em pelotas destinadas à 
venda no mercado externo; (b) por disposição contratual, a recorrente está obrigada a adquirir 
um montante mensal de minério bruto da CVRD, que presta serviço de administração da planta 
industrial da recorrente; (c) às vezes, a recorrente fatura à CVRD seu excedente de produção, 
exclusivamente  para  operação  de  venda  no  mercado  externo,  tendo  sido  essas  operações 
compreendidas  equivocadamente  pela  fiscalização  como  descumpridoras  de  ditames 
normativos,  apesar  de  ser  inconteste  que  a  produção  excedente  foi  remetida  ao  mercado 
externo; (d) as contribuições sociais, por força de disposição constitucional (§ 2o do artigo 149) 
não  incidem  sobre  receitas  decorrentes  de  exportação;  (e)  o  conceito  de  insumos  não  se 
restringe  à  aplicação  direta  na  produção,  e  abrange  todos  os  custos  diretos  e  indiretos  de 
produção,  e  despesas  que  contribuam  para  a  produção;  e  (f)  dentro  de  uma  interpretação 
conforme  a  Constituição,  deve­se  compreender  como  fato  gerador  do  crédito  toda 
demonstração de que o exercício da atividade empresarial está sendo onerado pela incidência 
cumulativa do tributo, com referência aos serviços de frete decorrentes da operação/serviços de 
operação da própria indústria. 

Em 15/07/2010, ocorre o julgamento de primeira instância (fls. 307 a 318), no 
qual a DRJ decide, unanimemente, pela manutenção do indeferimento do direito de crédito, sob 
os  seguintes  fundamentos:  (a)  é  correto  o  entendimento  externado  no  despacho  decisório  de 
que se consideram isentas da COFINS as receitas de vendas efetuadas com o fim especifico de 
exportação somente quando comprovado que os produtos  tenham sido remetidos diretamente 
do estabelecimento industrial para embarque de exportação ou para recintos alfandegados, por 
conta e ordem da empresa comercial exportadora; (b) a análise das notas fiscais de venda das 
mercadorias,  os  registros  contábeis  no  Livro  Razão  e  o  Livro  de  Apuração  de  ICMS,  bem 
como as informações obtidas junto à CVRD, mostram que as operações glosadas se tratam de 
vendas  no  mercado  interno;  (c)  os  memorandos  de  exportação  apenas  demonstram  que  os 
produtos  adquiridos  pela  CVRD  foram  posteriormente  exportados,  o  que  não  foi  objeto  da 
análise da fiscalização, por ser irrelevante ao caso, que trata de créditos do produtor, em venda 
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no  mercado  interno;  e  (d)  para  fins  de  apuração  de  créditos  da  não­cumulatividade  das 
contribuições,  consideram­se  insumos  apenas  os  bens  e  serviços  diretamente  aplicados  ou 
consumidos  na  fabricação  do  produto,  no  que  não  se  enquadram  os  serviços  glosados  (v.g., 
serviços  topográficos;  serviços  de  auditoria;  projetos  de  gerenciamento  e  engenharia; 
manutenção  eletromecânica  nos  equipamentos  de  monitoramento  ambiental),  sendo 
improcedentes as alegações da empresa no que se refere a glosa de fretes, vez que tais glosas 
não ocorrem no presente processo. 

Cientificada  da  decisão  de  piso  em  05/01/2011  (AR  à  fl.  324),  a  empresa 
interpôs recurso voluntário  (fls.  325 a 395,  com anexos  às  fls.  396 a 732),  em 27/01/2011, 
argumentando que: (a) a CVRD (já denominada “VALE S.A.”) atua como empresa comercial 
exportadora,  constando  expressamente  no  contrato  de  fornecimento  (item  8.2.2)  que  “as 
faturas  finais  de  venda  devem  ser  emitidas  um  dia  útil  após  a  data  do  conhecimento  de 
embarque das pelotas a serem exportadas”; (b) as pelotas deixam os pátios da recorrente por 
meio de esteiras e são delas destinadas diretamente aos pátios da VALE, que são consideradas 
áreas  alfandegadas  (de  acordo  com  o  ADE  SRRF07  no  320,  de  14/09/2006);  ou  seguem 
diretamente para o embarque em navios com destino ao exterior; (c) a cláusula XI do contrato 
com a VALE define o momento da tradição jurídica (entrega) das pelotas quando do embarque 
da mercadoria,  não  ocorrendo  tradição  das mercadorias  em momento  anterior;  (d)  além  dos 
memorandos  de  exportação  anexados,  que  respeitam  a  legislação  estadual  e  retratam  as 
operações, a recorrente juntou aos autos o Relatório Mensal de Controle de Estoque de Pelotas 
da VALE no COMPLEXO INDUSTRIAL DE TUBARAO, confeccionado pela VALE S.A. a 
pedido  da  RECORRENTE  e  fornecido  para  auxiliar  em  sua  defesa,  assim  como  outros 
documentos  produzidos  pela  VALE  (v.g.,  o  que  afirma  não  ter  a  empresa  se  creditado  de 
COFINS  nas  aquisições  com  CFOP  incorretamente  preenchido);  (e)  as  pelotas  percorrem 
sempre  o  seguinte  iter:  USINA  DE  PELOTIZAÇÂO  >  ARMAZENAGEM  DA  PRÓPRIA 
RECORRENTE  (pátio  da  própria  RECORRENTE)  >  TERMINAL  ALFANDEGADO  DA 
VALE (ou diretamente para o navio) > NAVIO > MERCADO EXTERNO, conforme modelo 
anexo  à  defesa,  e  que,  em  caso  de  dúvida,  pode  ser  atestado  por  perícia/diligência  fiscal 
(indicação  de  peritos  e  quesitos  propostos  ao  final  da  peça  de  defesa);  (f)  a  fiscalização 
compreendeu  equivocadamente  as  movimentações  para  o  próprio  pátio  da  recorrente  como 
sendo  a  área  do  adquirente,  não  alfandegada,  e  superestimou  lapsos  inequívocos  no 
preenchimento  dos  CFOP  nas  notas  fiscais  (devendo  prevalecer  a  verdade  material  e  a 
substância sobre a forma), sendo que nas próprias notas fiscais há menção expressa, em campo 
próprio,  informando que as mercadorias são destinadas ao fim exclusivo de exportação; (g) a 
imunidade de COFINS para receitas decorrentes de exportação, assim como a não incidência e 
a isenção, não depende de serem as vendas destinadas a recinto alfandegado, ou diretamente a 
embarque  para  exportação,  sendo  indevida  a  glosa  das  vendas  com  fim  específico  de 
exportação, efetuadas a empresa comercial exportadora (VALE); e (h) o conceito de insumos é 
mais amplo do que defende a fiscalização, e abrange os serviços administrativos, topográficos, 
serviços  de  auditoria,  serviços  técnicos  de  engenharia  e  projetos  industriais  e  serviços  de 
manutenção e controle da qualidade do ar, todos decorrentes da operação da própria recorrente, 
apresentando solução de consulta que versa sobre serviços de manutenção de equipamentos de 
produção. 

Após a interposição de recurso voluntário, a empresa apresentou, em 16/05/2012 
(fls. 735 a 782), peça na qual afirma trazer fatos novos (decisões do CARF sobre a prevalência 
da verdade material e decisão da DRJ em sentido diverso para caso semelhante, em processo da 
mesma empresa). 
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Em 19/05/2016 o processo foi a mim distribuído, não tendo sido indicado para 
pauta  nos  meses  novembro  e  dezembro  de  2016,  por  estarem  as  sessões  suspensas  por 
determinação do CARF. O processo, derradeiramente, não foi indicado para o mês de janeiro 
de 2017, por ser a pauta mera reprodução da referente ao mês de outubro de 2016, que também 
teve a sessão suspensa por determinação do CARF. E foi indicado para a pauta de fevereiro de 
2017, mas não incluído, pelo presidente, em função do volume de processos a julgar. 

É o relatório. 

 

Voto 

Conselheiro Rosaldo Trevisan, relator 

O  recurso  apresentado  preenche  os  requisitos  formais  de  admissibilidade  e, 
portanto, dele se toma conhecimento. 

Há dois  temas  contenciosos,  cada qual  com seus desdobramentos,  no presente 
processo:  (a)  créditos  referentes  a  vendas  com  fim  específico  de  exportação  para  os  quais  a 
fiscalização  apurou  descumprimento  de  requisito  para  fruição;  e  (b)  créditos  referentes  a 
serviços  classificados  pela  recorrente  como  insumos,  havendo  discordância  por  parte  da 
fiscalização. 

 

Dos créditos em relação a vendas com fim específico de exportação 

Como  relatado,  a  fiscalização,  depois  de  analisar  documentação  apresentada 
pela empresa e visitar suas dependências, para verificação do processo produtivo (de pelotas de 
minério de ferro), concluiu que foram efetuadas vendas no mercado interno (assim registradas 
na  contabilidade  da  empresa)  a  empresas  comerciais  exportadoras,  sem  o  cumprimento  do 
disposto  §  2o  do  artigo  39  da  Lei  no  9.532/1997  (remessa  direta  a  embarque  ou  a  recintos 
alfandegados,  por  conta  e  ordem  da  empresa  comercial  exportadora).  Nas  palavras  da 
fiscalização (fls. 206/207): 
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A  fiscalização  tomou  em  conta  que  as  Notas  Fiscais,  apesar  de mencionarem 
CFOP incorreto, fizeram expressa menção, no campo “Informações Complementares”, de que 
se  tratava  de  uma  “remessa  com  fim  específico  de  exportação”, mas  que  o CFOP  incorreto 
propiciava que o destinatário dos produtos aproveitasse os créditos das aquisições, o que não é 
admitido em uma venda com fim específico de  exportação. E  acrescentou que na  adquirente 
(CVRD) anexou à documentação entregue uma consulta formulada internamente na qual alega 
estar utilizando os  créditos decorrentes dessas vendas  (fls.  180  a 184 da  numeração manual, 
181 a 185 da numeração eletrônica). Tal documento reproduz e­mail trocados internamente na 
CVRD (adquirente), dos quais  se  transcreve as  seguintes  informações, aqui entendidas como 
relevantes: 

 

 

Tal  documento  demonstra  que  a  empresa  tinha  ciência  de  que  havia  efetuado 
procedimento incorreto nos períodos indicados, a menos no entender de sua gerência contábil 
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(e  da  fiscalização),  mas  não  se  presta  à  conclusão  de  que  a  CVRD  aproveitou  créditos  em 
relação ao período fiscalizado (primeiro trimestre de 2007). Deveria, assim, a fiscalização, ter 
verificado  se  houve  efetivo  aproveitamento  de  créditos,  ao  invés  de  se  contentar  com  o 
expediente retro para afirmar (fl. 207) que: 

 

A conclusão fiscal, no caso, é falaciosa. Do fato de ter a empresa reconhecido 
que utilizou créditos em 2004 e 2005, ao mesmo tempo em que reconheceu que tais créditos 
eram indevidos e que os estornaria, não parecer decorrer a conclusão de que estaria a utilizar, 
ou  utilizaria  os  créditos  decorrentes  a  operações  idênticas  no  primeiro  trimestre  de  2007 
(período fiscalizado). 

No entanto, a incorreção de CFOP, com possibilidade de geração de créditos ao 
adquirente, não foi a única imputação fiscal, pois a fiscalização, com fundamento no artigo 6o 
da Lei no 10.833/2003, no § 2o do artigo 39 da Lei no 9.532/1997, e no artigo 1o do Decreto­Lei 
no  1.248/1972,  externou  ainda  que,  para  fazer  jus  à  isenção  de COFINS,  é  necessário  que  a 
venda a empresas comerciais exportadoras, com fim específico de exportação, seja  feita com 
remessa  diretamente  ao  estabelecimento  industrial  para  embarque  de  exportação  ou  para 
recintos alfandegados, por conta e ordem da empresa comercial exportadora. 

Intimada a empresa adquirente (CVRD) a elucidar como se operou a entrega das 
pelotas, esta informou que a entrega ocorria no pátio da remetente (fl. 179): 

 

E endossa a fiscalização que tal alegação foi corroborada com visita realizada ao 
parque  fabril  da  recorrente,  e  que  tal  estabelecimento  não  seria  alfandegado.  Para  afastar 
dúvidas,  no  entanto,  em  relação  ao  alfandegamento,  a  fiscalização  oficiou  a  Inspetoria  da 
Receita  Federal  jurisdicionante  a  informar  se  os  pátios  onde  são  depositadas  as mercadorias 
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seriam alfandegados, obtendo como resposta que as áreas de alfandegamento definidas no Ato 
Declaratório  Executivo  no  320/2006  não  englobam  as  áreas  dos  pátios  das  usinas  de 
pelotização (fl. 187): 

 

Na manifestação de inconformidade, a empresa centra sua defesa na tese de que 
efetuou  venda  à  CVRD  com  fim  específico  de  exportação,  e  que  a  operação  foi  mal 
compreendida  pela  fiscalização  como  descumpridora  de  ditames  normativos,  apesar  de  ser 
inconteste que a produção excedente foi remetida ao mercado externo. 

Tal afirmação da defesa parte de dois pressupostos equivocados. O primeiro de 
que a operação foi mal compreendida pela fiscalização, pois resta claro, até pelas transcrições 
aqui efetuadas, que a própria empresa reconhecia que adotava procedimento desconforme aos 
ditames  normativos.  E  o  segundo,  de  que  seria  inconteste  que  a  produção  foi  remetida  ao 
mercado externo, pois em nenhum momento se afirma isso na peça fiscal, que entende como 
irrelevante tal circunstância, bastando o descumprimento das disposições que regem a isenção 
(v.g., remessa direta para embarque ou recinto alfandegado) para que não haja possibilidade de 
utilização do crédito. 

Ao mesmo tempo em que parece a fiscalização entender irrelevante se o produto 
foi  efetivamente  exportado,  parece  a  defesa  entender  irrelevante  se  a  venda  foi  destinada  a 
recinto alfandegado ou a embarque. Eis o verdadeiro contencioso, patente na peça inaugural de 
defesa (fl. 235): 

 

O único  argumento  jurídico de defesa,  na peça  inaugural,  no  entanto,  torna­se 
(embora presente – fl. 343) coadjuvante no recurso voluntário apresentado, que passa a discutir 
originalmente sobre alfandegamento,  fluxo de entrega da mercadoria à CVRD, e outros  itens 
sobre  os  quais  sequer  trata  especificamente  a  manifestação  de  inconformidade  (embora  já 
constassem tais temas expressamente da imputação fiscal). 
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Afirma­se, no recurso voluntário (fl. 330/331), que: 

 

 

Traz, assim, a recorrente, um ingrediente novo ao processo. É certo que poderia 
ter  levantado  tal  argumento  desde  a  fase  de  fiscalização,  passando  pela  manifestação  de 
inconformidade. Contudo, é plausível que a recorrente tenha tido a completa compreensão da 
imputação somente após o julgamento de piso, que endossou a irrelevância de as mercadorias 
terem sido, de fato, posteriormente exportadas (fl. 314): 

 

Fl. 1099DF  CARF  MF



Processo nº 15578.000345/2008­61 
Resolução nº  3401­001.139 

S3­C4T1 
Fl. 1.100 

   
 

 
 

9 

A argumentação presente no  recurso voluntário deve  ser  conhecida,  no que  se 
refere  à  discussão  sobre  o  fluxo  de  entrega  das mercadorias  à  CVRD,  não  só  em  nome  da 
verdade material, mas por apontar, alicerçando­se em elementos revestidos de plausibilidade, 
para possível equívoco, por parte da fiscalização, em relação ao que efetivamente ocorreu, no 
universo fático, em relação às operações. 

Ao que parece, nem para a fiscalização nem para a DRJ bastariam as indicações 
erradas de CFOP nas notas fiscais/registros contábeis para indeferimento do direito, tanto que 
ambas  associaram  tal  irregularidade  formal  à  ausência  de  remessa  direta  a  exportação  ou  a 
recinto  alfandegado.  A  recorrente  expressamente  reconhece  o  erro  no  que  se  refere  a  notas 
fiscais/escrituração, em sua peça de defesa, e afirma que retificou as notas (fls. 367 e 376): 

 

 

 

Pecou, no entanto, a defesa, ao  sequer  juntar aos autos a comprovação de que 
teria efetivamente retificado as notas. 
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Da mesma forma, pecou a recorrente ao crer que rechaçaria o argumento (que já 
se reconheceu aqui como falacioso) de que a CVRD estaria demandando crédito em relação às 
aquisições  que  são  objeto  do  presente  processo  apresentando  uma  carta  da  própria  CVRD, 
datada de 23/12/2010 (e sem qualquer referência a período específico de apuração ou a notas 
fiscais) onde se afirma, “com objetivo de  instruir a  impugnação a auto de  infração”, que não 
estaria a adquirente utilizando os referidos créditos (fl. 730). Tal carta, além de não espelhar o 
já admitido no processo em relação aos anos de 2004 e 2005, não se refere especificamente ao 
objeto de que trata o presente processo, ou às notas fiscais glosadas no procedimento fiscal em 
análise. 

Continuam não  esclarecidas,  nos  autos,  as  seguintes  questões:  (a)  a  recorrente 
efetivamente retificou as notas fiscais, como expressamente informou ter feito, em seu recurso 
voluntário? e (b) a CVRD utilizou créditos em relação às aquisições referentes às notas fiscais 
que foram objeto de glosa no presente processo? 

Noutra frente da imputação fiscal, referente a não ter havido remessa direta ou a 
recinto alfandegado, é igualmente tormentoso o cenário. 

Não  existe,  nos  autos,  dúvida  de  que  a  recorrente  industrializava  produtos 
(pelotas)  e  os  vendia  à  CVRD.  Entretanto,  quanto  ao  fato  de  a  CVRD  exportar  ou  não  tais 
produtos, não se pode extrair qualquer conclusão até o momento, seja porque a matéria nunca 
foi  objeto  de  análise  fiscal  (checando­se  se  os  memorandos  de  exportação  apresentados 
refletem efetivas operações de exportação das mercadorias adquiridas com amparo nas notas 
fiscais  glosadas,  e  nos  registros/declarações  de  exportação),  seja  porque  a  existência  de 
disposição  contratual  com  a  CVRD  determinando  a  exportação,  ou  o  reconhecimento 
(novamente  genérico,  em carta –  fl.  732) de que  as  aquisições  eram  integralmente objeto de 
exportação não  têm o  condão de  comprovar  a  efetiva exportação. Surge,  então,  essa  terceira 
questão relevante para uma análise madura do contencioso. 

E há ainda uma quarta, referente à própria sistemática adotada na operação, em 
função do contrato  celebrado entre  a  recorrente  e  a CVRD. Não há  controvérsia  sobre  ser o 
produto, depois de industrializado, e antes de ser fisicamente remetido à CVRD, armazenado 
em estabelecimento da recorrente. Fisco, recorrente e adquirente textualmente o afirmam. Mas 
há  séria divergência  sobre o momento em que se considera que os produtos  foram objeto de 
transferência  da  recorrente  à  adquirente  (CVRD).  Tal  circunstância  é  que  fez  com  que  os 
mesmos julgadores de piso que unanimemente proferiram a decisão no presente processo, em 
15/07/2010 (mesma turma de julgamento, com a mesma composição, ressalvado o acréscimo 
de um julgador no segundo julgamento) modificassem o entendimento sobre o tema, de forma 
igualmente unânime, em 29/03/2011, afirmando que (fls. 1060 a 1071­excertos): 
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A única diferença  apresentada  entre o presente  processo  e o que  foi  objeto da 
segunda  análise,  pela  DRJ,  afora  o  período  analisado,  se  refere  ao  tipo  de  procedimento: 
enquanto  o  presente  processo  se  refere  a  uma  demanda  por  crédito,  aquele  se  referia  a  um 
lançamento de ofício. 

Analisando  o  contrato  entre  a  recorrente  e  a  CVRD,  chegamos  a  conclusão 
semelhante  à  presente  no  segundo  julgamento  da  instância  de  piso.  Efetivamente,  se  for 
comprovado que a mercadoria foi integralmente exportada, e que seguiu do pátio pós­linha de 
produção  da  própria  recorrente  para  embarque  direito  ou  recinto  alfandegado  da CVRD,  há 
direito ao crédito. E também chegou o CARF a conclusão no mesmo sentido, no Acórdão no 
3202­000.779, de 25/06/2013, que manteve a decisão da DRJ, no aspecto aqui tratado. 

Aquilo  que  chamamos  de  quarta  dúvida  (se  é procedente  a  alegação  de  que  a 
área de destino dos produtos vendidos, e não a área de armazenagem pós­processo  industrial 
em  estabelecimento  da  recorrente,  era  alfandegada)  já  foi  objeto  de  diligência  em  processos 
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congêneres,  da  mesma  empresa.  Veja­se,  por  exemplo,  o  processo  administrativo  no 
11543.003126/2003­76,  no  qual  houve  conversão  do  julgamento  em  diligência,  tendo  o 
colegiado, após a resposta da unidade local da RFB, concluído unanimemente que: 

As  pelotas  eram  industrializadas  no  parque  industrial  da  recorrente, 
que fica ao  lado do recinto alfandegado da CVRD, enviados ao pátio 
deste  parque  industrial,  e  seguiam  por meio  de  esteiras  até  o  citado 
recinto alfandegado. 

(...)  O  fato  da  empresa  ter  alocado  as mercadorias  vendidas  em  seu 
pátio antes do envio, por meio de esteiras, à CVRD, não descaracteriza 
a  sua  entrega  diretamente  ao  recinto  alfandegado.  (sic)  (Acórdão  no 
3201­002.179, de 17/05/2016) 

Idêntico  raciocínio  foi  empregado  no  Acórdão  no  3201­002.178,  também  de 
17/05/2016. 

Cabe, no entanto, para que o processo esteja maduro/concluso para julgamento, 
demandar preliminarmente à unidade local, em sede de diligência, que responda (se necessário, 
com visita e/ou solicitação de informações à recorrente, ou à adquirente), conclusivamente, se: 

(a)  a  recorrente  efetivamente  retificou  as  notas  fiscais,  como  expressamente 
informou ter feito, em seu recurso voluntário; 

(b)  a  CVRD  (VALE)  utilizou  créditos  em  relação  às  aquisições  referentes  às 
notas fiscais que foram objeto de glosa no presente processo; 

(c)  a  CVRD  (VALE)  efetivamente  exportou  os  produtos  adquiridos  da 
recorrente nas operações que foram objeto de glosa; e 

(d) os produtos industrializados pela recorrente seguiram do pátio pós­linha de 
produção  da  própria  recorrente  (onde  estavam  armazenadas)  para  embarque 
direito ou recinto alfandegado da CVRD. 

Deve  a  unidade  local  da  RFB  emitir,  ao  final  do  procedimento,  Relatório  de 
Diligência  Fiscal,  no  qual  justifique  a  resposta  a  cada  um  dos  quesitos  formulados  acima, 
anexando os documentos entendidos como relevantes a comprovar a justificativa. 

Entende­se,  pelo  exposto,  que  resta  superada  a  demanda  pericial  externada  na 
peça  de  defesa.  E,  diante  da  convicção  de  que,  no  segundo  tópico  contencioso,  relativo  a 
créditos referentes a serviços classificados pela recorrente como insumos, não são necessários 
esclarecimentos adicionais para que seja julgado o processo, deixo para analisar o mérito de tal 
tópico após o retorno da diligência, em conjunto com o primeiro tema, sobre o qual se demanda 
esclarecimento. 

Por fim, deve a unidade local dar ciência do relatório de diligência à recorrente, 
conforme art. 35, parágrafo único, do Decreto no 7.574/2011, abrindo­se o prazo regulamentar 
para manifestação. Após a ciência e a eventual manifestação da empresa, os autos devem ser 
devolvidos a este CARF, para julgamento. 
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Rosaldo Trevisan 
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